ILUSTRÍSSIMO SENHOR

OFICIAL REGISTRADOR DO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

COMARCA DE NOVA UBIRATÃ – MATO GROSSO
____________________________________________(nome), _________________ (nacionalidade), _________________ (estado civil, caso for solteiro, declarar se convive ou não em união estável), __________________ (profissão), portador(a) do R.G. n.º __________________ e do CPF/MF n.º ___________________, (filiação) filho de ____________ e __________, residente e domiciliado(a) na Rua/Avenida/Fazenda _______________________________________________, nº________, Município de ___________________________________, estado ______, CEP: ________, telefone (___) _______________, e-mail __________________________________, nos termos do Provimento nº 61, de 17 de outubro de 2017-CNJ, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, na qualidade de _________________ (proprietário ou apresentante, apenas mencionar se um ou outro), expor e ao final requerer o que segue:

Em ____/____/_____ (data da apresentação) o(a) requerente apresentou para registro nesse Ofício o(a) ______________________(especificar o dados do título), o(a) qual foi devidamente protocolado(a) sob n.º ___________, tendo sido objeto da Nota Devolutiva sob n.º _____/_____ formulada por Vossa Senhoria, conforme estabelece o artigo 198 da Lei 6.015/73.

Ocorre que o(a) requerente não concorda com a exigência constante na referida exigência, por entender ser ____________________ (colocar aqui o motivo de discordar com a exigência), pelo que reitera o pedido de __________________ (mencionar o ato que se pretenda o registrador praticar – registro, averbação etc.).

Caso Vossa Senhoria mantenha o entendimento de recusa, requer seja suscitada dúvida à autoridade competente, nos termos do artigo 198 da Lei nº 6.015/73, sujeitando-se aos emolumentos legais.
Nestes termos,

Pede deferimento.

Nova Ubiratã-MT, ______ de _________________ de ______. 
_____________________________________

assinatura(s) devidamente reconhecida(s)
LRP - Lei nº 6.015 de 31 de Dezembro de 1973:

Art. 198 - Havendo exigência a ser satisfeita, o oficial indicá-la-á por escrito. Não se conformando o apresentante com a exigência do oficial, ou não a podendo satisfazer, será o título, a seu requerimento e com a declaração de dúvida, remetido ao juízo competente para dirimí-la, obedecendo-se ao seguinte: (Renumerado do art 198 a 201"caput"com nova redação pela Lei nº 6.216, de 1975).

I - no Protocolo, anotará o oficial, à margem da prenotação, a ocorrência da dúvida;

Il - após certificar, no título, a prenotação e a suscitação da dúvida, rubricará o oficial todas as suas folhas;

III - em seguida, o oficial dará ciência dos termos da dúvida ao apresentante, fornecendo-lhe cópia da suscitação e notificando-o para impugná-la, perante o juízo competente, no prazo de 15 (quinze) dias;

IV - certificado o cumprimento do disposto no item anterior, remeterse-ão ao juízo competente, mediante carga, as razões da dúvida, acompanhadas do título.

___________________________

Provimento 61/17

Art. 2º - No pedido inicial formulado ao Poder Judiciário e no requerimento para a prática de atos aos serviços extrajudiciais deverão constar obrigatoriamente, sem prejuízo das exigências legais, as seguintes informações: I – nome completo de todas as partes, vedada a utilização de abreviaturas; II – número do CPF ou número do CNPJ; III – nacionalidade; IV – estado civil, existência de união estável e filiação; V – profissão; VI – domicílio e residência; VII – endereço eletrônico.
Orientações (excluir esse texto na impressão do requerimento):

· Reconhecer firma da(s) assinatura do(s) requerente(s)

· As cópias que acompanharem o pedido deverão ser autenticadas.

· Requerimento formulado por Pessoa Jurídica: apresentar prova da capacidade do signatário em representar a empresa juntando cópias autenticadas de seu contrato social e respectivas alterações, devidamente acompanhada por declaração de responsabilidade civil e criminal de que a referida documentação não sofreu nenhuma alteração posterior (fazer referência às datas e n.ºs de registro na Junta Comercial competente) e respectivo instrumento de procuração quando for o caso.
· Requerimento formulado por procurador: apresentar cópia autenticada da procuração com poderes para o ato. 
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